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PREFEITURA DO MUNIClplO DE AMÉRICO BRASllIENSE 

LEI N" 006/2007 

De 2~ de março de 2007 

"DISCIPLINA A DAÇÀO EM PAGAMENTO 
DE BENS IMÓVEIS COMO FORMA DE 
EXTINÇÃO DA OBRIGAÇ,ÃO TRIBUTARIA 
NO MUNICÍPIO DE AMERJCO BRASILlENSE, 
PREVISTA NO INCISO XI, DO ARTIGO 
156. DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, 
ACRESCIDO PELA LEI COMPLEl'vlENTAR 
fEDERAL N° 104, DE 10 DE JANEIRO DE 
200 I E REVOGA AS DISPOSIÇÕES EM 
CONTRÁRIO". 

NEUSA MARJA D. DOTOL1, Prefeita do Mun icipio de Americo 
Bras ilicnse. Estado dc São Pnulo, de acordo com o qUI! aprovou a Càmara Municipal em sessão 
Ordinária rcalizo:\da no din )9 de março do corrente ,HI(l, sanciona e promulga a seguinte L!!i: 

AJ1. lU - Os créditos tributários inscritos na divida ;nivn do Municipio de 
América I3rasilicnse, poderão ser extintos pelo devcdor, pessoa flsiea Oll jurídica, pafcial ou 
integralmente, mediante dação em pagamento de bem iln6vel. situado neste MUIl!cfpio ou não, a 
qual só se aperfeiçonrá após" aceitação expressa da Fazenda Municipal, ooservnclos o inleresse 
público: a convcll iêllcia Hdllli 11 iSl'ràt iv;! e os critérios cI isposlos nesta le i. 

§ 1(' - A dação em pagamel1to prevista no t..'oput deste ar1igo é forma de 
cxrinção da obrigação Irihut6ria corno pagamento j vism. 

§ r - Quando o crédito for objeto de execução fiscal , a proposta de dação em 
pag;ul1ellto pode.r;\ ser forlllalilada em qualquer fase processual. desde que antes da designação de 
praça dos bells penhorados. ressalvado o interesse da AdmillistraÇ-ão de apreciar o requerimento 
após essa fase. 

Are. 2" - Parn efeitos desta lei. s6 serào admitidos imóveis comprovadamente 
livres e desembarnçrtdos de quaisquer ônus Oll dívidas. exceto aquelas apontadas junto ao Município 
de Américo Brasilíensc. C cujo valor, <'lpurado em regulnr avalinção. seja cOlllpatlvcl no IllOlllôlHe do 
crédito Ciscai que se prctendll cxtin~lIir. 

Pa .... :lgrafo Unico: De élcordo com os artigos 304 e seguintes do Código 
Civil, fi dação em pagamento poderá ser formalizada atraves de imõvel de terceiro. em beJlefício do 
devedor. desde que e te intervenha como anl1elltc na operação. tanto no requerimento previsto no 
artig 4~ de.sta lei, QU;"ll1to IIU respecl'iva escritura . 

Ar!. 3" - O procedimento destinado à rOflnalização da dnção em pngnmenlO 
cÚITIfJrcenderá as scg,1I iotes daras, sllcessi vamente: 

1- allálise elo inter.::sse c da viabilidade ela aceitação do imóve l pelo Município: 
11 - avaliaç;)o admillistrl\livn do imóvel por cOllliss5o nomeada pel~ Prefeita Municipal; 

111 - lavratura la escritmn clt: daç;io em pagamento\ qll~ acarrclnr<Í. il extinçfio d<ls ações. execuções 
c embargos relacionados ao crédito triblllãrio que se 
pretenda eXlinguir. 
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AI'I. 4" - O devedor ou terceiro interessado em extinguir crédito tributário 
municipal, med iante unção em pagamento, deverá fOrllltlLi7A1r requerimento endereçado à Prefeita 
Municipal. contendo, rwccssariamente, a indicação pormenorizada do crédito tributilrio objeto do 
ped ido. bem como a localiz.1ç;'io, dimensões e confrontações do imóvel oferecido, juntamente com 
cópia autêntica d:l Ma tl"Ícllln ou Transcrição do imóvel. 

§ 1° - Se o crédito triblltário que se pretenda extinguir for objeto de discussão 
crn processo Judicial Oll administrativo promovido pelo devedor, este devera apresentar dec laração 
ele ciência de 'lue o deferimento de seu pedido de dação em pagamento illlportílrá, al1nal , no 
rcc.onhecil1lcn'to da divida e na extinção do respectivo processo, hipótese em que o devedor 
renunciará, de modo irretrntúvcl. <lO direito de disclIlir a origem, o valor ali a validade do crédito 
tributário reconhecido. 

§. 2" - Se o crédito for objelo de exccuçno fiscnl movida pela rll~enda Públioa 
Municipal, o defcrimclllo do pedido de J:,li,:ào em pagamellto igualmente import}1ra no 
reconhecimento da dividll exeqüenda e na renúncia no direiro de disc utir sua orige m. valor ou 
validade . 

§ J" - Os débitos judiciais relativos a custas e despesas processuais, 
hOlloràrios periciais e advocatícios deverão ser apurados e recolhidos pelo devedor, na Divisão de 
Tributação do ~\.'Iunicípio . ou nos autos dos processos judiciais <I que se refiram, em Illoeda corrente 
nacional. 

Arl. 5" - Uma vez pro(ocolado o re'luerimento mencionado no artigo 4° desta 
lei. deverão ser tomadas as seguintes providências: 

1 - os Procuradorts Jurídicos do M\lnicípio deverão requerer, em Juízo. a suspensão dos 
feitos que envolva m o crúd ito indicado pelo devedor. peJo prazo de 60 (sessenta) dias, 
prorrogáveis se houver fundada necessidade, desde que esse aIo não acarrete prejuízos 
processuais ao Município; 
11 - os órgãos competent es informarão sobre a existcncia de debiros tributarias relacionados 
:\0 imóvel orerecido pelo devedor, inclusive os referentes a oontribuições de melhoria, 
Imposto sobre a Pr pricdade PredinJ e Territorial Urbana - IPTU e Imposto de Transmíssão 
de Bens Imóveis - ITBI inc idente sobre a aqui'siçào do bem. 

AI'!. 6° - O interesse do Município na aceitação do imóvel oferecido pelo, 
devedor sern avaliado por lima comissão formada por Ires integrantes nomendos pela Prefeita 
Ivlunicipal, CJ\lC deverá emitir seu parecer no prazo de 15 dias . 

Pan\gr:l 1"0 U nico - Na i1prccinçfio da COIlVell iência e da oportunidade da 
dação em pagamento serão considerados, dentre outros, os seguintes fatores: 

I - utilidade do bem imóvel pnrn os órgãos da Administração Direta: 
II - interesse I'ltl utili2.<1çào do bem por parte de Ollll"()~ órgãos públicos da Administraçno 

Indireta; 
lU - viabilidade econômica da aceitação do imóvel. em f<lce dos custos estiml'ldos 

para sua adaptnção ao uso público; 
IV - compatibil idade entre o valor do imóvel e o 1ll0111élntc do crédito tr ibutário qlle se pretenda 
extinguir. 
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Art. 7° - Exclusivamente !lOS casos em que hOllver inreresse do Município 
em recebcr o il1lóvel oferecido pelo devedor. deverá ser procedida a sua avnl iação administrativa, 
para dClennil laçiio do preço do bem a ser dado em pag<lmento, IIOS tennos do anigo 357 do Código 
Civil. 

§ )U _ A él\'aliação adminislr:ltivll do imovel fic<1rá a cargo dc lima equipe 
a\'~liadora, a ser n meada pe la Prefeita Ivlunicipal. 

§ 2" - A avaliação mencionada no parágrafo anterior, sera precedida de 
ofício fi Câmara Municip;ll para ql\e seus membros, qllcrelldo, il acompanhem. 

Art. 8Q 
- Uma vez concluída a nV:lliação mencionada no artigo <Jnlcrior, o 

devedor será inlimado para lll<1nifesltl.r sua concordância com o v<1lor apurado, no prazo de cinco 
dias . 

§ 1" - Se não concordar com o vulor apontado. o devedor podcr~ formular, 
em ignal prazo, pedido de revisão da nvaliaçiio. devidamente Fundamentado, ouvindo-se novamenfe 
os avaliadores no prazo de quinze dias . 

§ 2" - Em nenhuma hipótese. o imó vel poderá Ser aceito ror valor superior ao 
da ava liação efl:tuau<1 peli"! Auminisrração Municipal. 

AI-I. 9" - Se o devedor çoncordm com O valor a.purado n3 nva liação do 
imóve\. a Prefeita Mllnicipal dccidin:í, em cinco dias. o requerimento de dação em pagamento para 
extinção do credito tribll! nrio. 

Par.\grufo Único - O Departamento Jurídico do Municipio Jevcni ser 
prontillllente inforl11;:Juú da decisão, qualquer que scjn () Seu teor, para tomar [\S providencias 
cabi vcis no ãmbito de sua compclênciajuridica e administrativa . 

ArL 11) - Deferido o requerimcnto, deverá ser lavradll, em trinta dias, a 
escrilura de dação em pagamento, arcando o devedor com todas as despesas e tributos incident es na 
operação, com a rcs alva prcvislíl 110 artigo lOS do Código Civil . 

Panígrafo Único w Por ocasião da lavratura da escritura. devera o 
con tribuinte apresentar todos os documenlOs e certidões indispensáveis ao aperfei çoamento do ato, 
inclusive os comprova ntes de reco lh imento dos encargos decorrentes de evenlUais execuções fi scais 
c a prova da extinç:lo de ações porventura Ill ovidn~ contra o Município de Américo Bmsili cnsc, 
cuj os objetos eSlejil ll1 rc laciOI1<ldos ao crédito triblltúrio que se pretenda extinguir, sob pella de 
invalidação da dação em pagamento e Illanlllcnção dos créditos pendentes. 

Ar!. 11 - Após fonnalillldo o reg istro da escritura de dação em pagamento, 
ser:l providenciada. coneOll1it'lnlemente. a extinção da (lbrigação tributária e a respcctivíl baixa na 
divida ntiva e tambê",. tlS execllções fiscais inerentes . nos limites do valor do imóvel dado em 
pnga mcnro pelo devedor. 

§ I" - O Departamento de Patrimônio do Município adotará ns provid':ncins 
Ilecessárias , no ftlllbilo de slln competência. 

§ 2" - Se houver débito remanescente. deverá ser cobrado lias prõprios autos 
da cxecução fi scal, caso ajui:lada; se não hotJ\ cr ação Oll execução em curso. est3 deverá ser 
propostll pelo valor do s;.Jldo npurado. 

Ar!. 12 - Na hipótese de o valor do imóvel ser superior ao do débito 
Iribulãrio. o interes 'nelo deverá renunciar a qualquer illlPonància qlle porventura c.xceda ao valor da 
divida atllali:mda e lOuas as delllnis custas e despesos processuais decorrentes. 

Al'I. 13 - O devedor responderá p.or evicção, nos termos do artigo 359 do 
Código Civil. 
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Art. 14 - As despesas decolTentesda execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Palacete "Benedicto Nicolau de Marino", aos 22 clias do mês de março de 2007 (dois mil e 
sere). 

~LaaL-
NEUSA MARIA B. DÓTOLI 

Prefeita Municipal 

Publicada no DeparLamellto competente da Prefeitura Municipal 

ELISA~~UDl LOPES Sccrd!\4!~! I~~ ~incte 
Registrada às nli. O 14. O 15, O l6 e O 17 do I ivro competente n° 27 (vi nte e sete) 
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